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CONTRATO 33/2025

Termo de Contrato celebrado entre a FUNDAÇÃO

CIDADE DA ARTES, como CONTRATANTE, e a

CLARO S.A, como CONTRATADA, para prestação de

serviços fornecimento contínuo na forma abaixo.

Aos dias 19 do mês de novembro do ano de 2025, na Avenida das Américas, 5300 - Barra da

Tijuca - Rio de Janeiro - RJ, a FUNDAÇÃO CIDADE DAS ARTES, inscrita no CNPJ/MF sob

o n° 28.181.352/0001-00, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Sra.,

Daniela Ribeiro de Gusmão de Santa Cruz Scaletsky, consoante delegação do Decreto "P" n° 47,

de 02 de fevereiro de 2023, e a sociedade CLARO S.A estabelecida na Rua Henri Dunant, nº

780, Torres A e B, Santo Amaro - São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o n° 40.432.544/0001-47,

a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu procurador, a Sra. Gisele

de Rezende Ferreira Pimenta, Gerente de Contas, portadora do RG n° 12.365.668-8, expedida

pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPF sob o nº 082.882.827-09 e Patricia Fernandes Magalhães da

Silveira, brasileira, gerente de vendas, divorciada, portador da carteira de identidade RG no

08.396889-1 IFP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o no 002.318.937-10, têm justo e acordado о

presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO

PE-RP -- A/SUBGGC N° 90471/2025, realizado por meio do processo administrativo nº SMF-

PRO-2025/03602, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n°
14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000-

Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei

Federal n° 8.078/1990 e suas alterações, pelo Código de Administração Financeira е

Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro - CAF, instituído pela Lei nº 207/1980, е

suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar n° 1/1990, pelo Regulamento Geral do Código
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supra citado – RGCAF, aprovado pelo Decreto Municipal nº 3.221/1981, e suas alterações, pela

Lei Municipal nº 2.816/1999, Lei Municipal nº 4.978/2008 e pelos Decretos Municipais n"

17.907/1999, 18.835/2000, 21.083/2002, 21.253/2002, 22.136/2002, 27.715/2007,

31.349/2009, 40.285/2015 c/c 48.365/2021, 40.286/2015, 46.195/2019, 49.415/2021,

51.078/2022, 51.260/2022, 51.628/2022, 51.629/2022, 51.631/2022, 51.632/2022, 51.634/2022 e

51.635/2022, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas

regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas

disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda

em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda

que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE TELEFONIA FIXA, MÓVEL E

DADOS PARA ACESSO À INTERNET, COM SUPORTE TÉCNICO 24 (VINTE E

QUATRO) HORAS POR 7 (SETE) DIAS, INCLUSIVE FERIADOS, E UTILIZAÇÃO,
SOB DEMANDA, DE DIÁRIAS DE ROAMING INTERNACIONAL, PARA ATENDER

À FUNDAÇÃO CIDADE DAS ARTES, PELO PERÍODO DE 24 (VINTE E QUATRO)
MESES, devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência

(Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 90471/2025), na forma abaixo descrita:

Parágrafo Único - O objeto do Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral

de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no
processo administrativo n° SMF-PRO-2025/03602, no Termo de Referência, em detalhes e

informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução
dos serviços/fornecimento dos bens.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR

O valor total do presente Contrato é de R$ 18.990,00 (dezoito mil e novecentos e noventa reais),
correspondendo a uma despesa mensal estimada de R$ 791,25 (setecentos e noventa e um reais e

vinte e cinco centavos). pele
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Descrição Qtd
Valor Unitário Valor mensal

Assinatura - Fixо 30 R$25,00 R$ 750

Min. DDI fixo-fixo 40 min R$ 0,62 R$ 24,8

Assinatura -

Móvel com pacote 5 R$ 3,29 R$ 16,45
de dados - 20 GB

Total Mensal

Total -24 meses

Total

24 Meses

R$ 18.000,00

R$ 595,20

R$ 394,80

R$ 791,25

R$ 18.990,00

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos

termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da

Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de

cobrança Coordenadoria de Administração e Finanças da Fundação Cidade das Artes.

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de

medição do serviço prestado ou dos bens fornecidos será de um mês, considerando-se o mês

civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir

em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação,

e, após, protocolado na Coordenadoria de Administração e Finanças da Fundação Cidade das
Artes.

Parágrafo Terceiro - Quando se tratar de prestação de serviço com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, a CONTRATADA deverá

apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do
FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo
válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração de observância das normas de saúde е

segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.

A
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Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s)

serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período-base mencionado no

parágrafo primeiro, sem que a Fundação Cidade das Artes esteja obrigado(a) a pagar o valor total

do Contrato.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento

a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção

monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública,

pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança

na Coordenadoria de Administração e Finanças da Fundação Cidade das Artes e a data do efetivo

pagamento, limitados a 12% ao ano.

Parágrafo Sétimo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada

junto à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses

contados da data do orçamento estimado (Consolidação da Pesquisa de Preços), 17/06/2025,

observada a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:

R= Po [(I-lo)/Io]
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I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês do orçamento estimado;

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma

não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da

moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no

parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do

serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada

pela própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha

sido autorizada a respectiva prorrogação, de acordo com o estabelecido no art. 518 do RGCAF.

CLÁUSULA SEXTA -REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o

CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data

em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime de Empreitada por Preço

Unitário conforme as especificações constantes do Termo de Referência ou Projeto Básico.

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos

de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus

prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento

das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e
contratuais.






































